
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAQUEIRA-PE 
 

EDITAL 
 

DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO Nº 002/2024 

 

PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 

FMAS 

Nº 002/2024 

 

OBJETO 

 

REALIZAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE TREINAMENTO/CAPACITAÇÃO, PARA OS 
CONSELHEIROS TUTELARES COM OS TEMAS 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
– ECA, PRÁTICA PROFISSIONAL DO 
CONSELHEIRO TUTELAR, QUALIDADE DE 
VIDA NO AMBIENTE DE TRABALHO E ÉTICA 
PROFISSIONAL, PARA OS PROFISSIONAS 
ENVOLVIDOS COM CARGA HORÁRIA DE 50 
(CINQUENTA) HORAS, SENDO POR CONTA DA 
CONTRATADA AS DESPESAS NECESSÁRIAS 
COM OS ITENS DESCRITOS NO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

 

TIPO DE 

LICITAÇÃO 

REGIME DE 

EXECUÇÃO 

 

DISPENSA EM RAZÃO DO VALOR  

INDIRETA/ POR PREÇO UNITÁRIO 

 

DATA PARA 

CADASTRO DAS 

PROPOSTAS 

A partir das 10h00min do dia 28/03/2024 até às 10h:00min do 

dia 03/04/2024.  

 

 

ABERTURA E 

ENCERRAMENTO 

DA SESSÃO DE 

LANCES 

 

DATA: 03/04/2024  

HORÁRIO: Das 10h30min até às 16h30min. 

 

LOCAL DE 

ACESSO 

www.bnc.org.br 

 

 

REFERÊNCIA DE 

TEMPO 

Será observado o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão 

registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao 

certame. A sessão pública será automaticamente aberta pelo 

sistema. 

MODO DE DISPUTA ABERTA 

 

MEIOS DE 

CONTATO 

 

Fone/Fax (81) 3689-1583 / 1585 

licitacao@jaqueira.pe.gov.br 

Av. Francisco Pellegrino, nº 162, Centro, Jaqueira-PE. 

http://www.bnc.org.br/
mailto:licitacao@jaqueira.pe.gov.br


 

EDITAL  
 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP  

(ART. 48 LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 123/2006)  

REGIONAL 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO FMAS Nº 002/2024 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002/2024 

 

 

1 – PREÂMBULO 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE JAQUEIRA-PE, com sede 

na Rua Vereador Luiz Novacosque, nº 200, Centro, Município de Jaqueira-PE, inscrito no 

CNPJ sob o nº 01.839.832/0001-69, por intermédio do Agente de Contratação que a este 

subscreve, designado pela Portaria Conjunta nº 002/2024, em conformidade com o 

disposto no artigo 75, inciso II, e § 3º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e no Decreto 

11.871/23, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará processo de 

compras, na modalidade de DISPENSA em razão do valor, na forma ELETRÔNICA, a 

qual terá como critério de julgamento o MENOR PREÇO POR ITEM, para o item 

único, no modo de disputa ABERTA, a ser formalizada nos autos do Processo 

Administrativo FMAS nº 002/2024, Dispensa de Licitação nº 002/2024, conforme 

parâmetros e condições adiante detalhadas: 
 

1.1. A SESSÃO PÚBLICA será realizada, via INTERNET, mediante condições de 

segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases.  
 

1.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor integrante do quadro da Prefeitura 

Municipal de Jaqueira – PE, denominado Agente de Contratação, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo, constante da página 

BNC – www.bnc.org.br.  
 

1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontra-se disponíveis, 

para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: 

https://www.jaqueira.pe.gov.br/index.php/servicos/aviso-de-licitacoes, na plataforma 

BNC através do link www.bnc.org.br e no Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP. 
 

1.4. Informações de cadastramento das propostas, e de aberta e encerramento da fase de 

lances: 
 

▪ DATA PARA CADASTRO DAS PROPOSTAS: A partir das 10h00min do dia 

28/03/2024 até às 10h:00min do dia 03/04/2024 (horários de Brasília). 
 

https://www.licitanet.com.br/
https://www.jaqueira.pe.gov.br/index.php/servicos/aviso-de-licitacoes
http://www.bnc.org.br/


 

▪ ABERTURA E ENCERRAMENTO DA SESSÃO DE LANCES: 03/04/2024 

das 10h30min até às 16h30min (horários de Brasília). 
  

1.5. Local: plataforma BNC – site: www.bnc.org.br  
 

1.6. Forma de julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM 
 

1.7. Modo de disputa: ABERTA 
 

1.8. Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, 

fica a mesma adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro 

a ser definido pelo FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE JAQUEIRA-

PE, mediante aviso a ser publicado no site e no Diário Oficial dos Municípios 

Pernambucanos – AMUPE. 
 

1.9. Na contagem dos prazos constantes do presente Edital, observar-se-á o disposto na 

Lei 14.133/21, portanto, excluindo-se o dia de início e incluindo-se o dia de vencimento. 

Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente na Prefeitura Municipal de 

Jaqueira-PE. 
  

1.10. Na presente licitação será dado tratamento diferenciado e simplificado para as 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, observado o critério regional, com o 

objetivo principal de promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito 

municipal e regional em consonância com o caput do art. 47 da Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações.  
 

1.11. À vista disso, será dada prioridade na contratação de empresas enquadradas 

como ME e EPP e EQUIPARADAS, sediadas regionalmente, até o limite de 10% 

(dez por cento) do melhor preço válido, onde o limite será verificado após a fase de 

lances verbais, nos termos do Art. 48, §3º da Lei Complementar nº 123/2006.  
 

1.12. A prioridade de que trata o item 1.11 será aplicada prioritariamente às licitantes 

microempresas e empresas de pequeno sediadas em âmbito local e posteriormente às 

sediadas em âmbito regional e será procedida da seguinte forma: 
 

1.11.1. Compreende o âmbito Local os limites geográficos do Município onde será 

executado o objeto da contratação; 
 

1.11.2. Em conformidade com o Decreto Municipal nº 005, de 03 de janeiro de 

2024, em seu art. 1º, § 2º, inciso II, será compreendido o âmbito Regional as empresas 

sediadas em Municípios localizados em distância não superior a 150 (cento e cinquenta) 

quilômetros da sede do Município de Jaqueira, conforme mapa constante do Anexo I e 

relação do Anexo II do mencionado Decreto, independentemente da região ou 

microrregião a que pertençam na definição dada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística – IBGE. 

 

https://www.licitanet.com.br/


 

2 – JUSTIFICATIVA DA PLATAFORMA PRIVADA (BNC) 

 

2.1 Considerando as limitações de pessoal técnico desta Prefeitura Municipal, bem como 

o fato de que através do sistema COMPRASNET o cadastro de itens de um Pregão ou 

Dispensa Licitação pode durar várias horas, em razão do retrabalho, uma vez que o 

servidor terá que cadastrar no sistema de gestão, e na sequência na plataforma BNC.  
 

2.2. Considerando ainda que após a realização da Dispensa Eletrônica, o Agente de 

Contratação terá que digitar manualmente todos os dados do resultado no sistema de 

gestão.  
 

2.3. Considerando que na plataforma BNC não existe o retrabalho, devido à integração de 

dados, onde o servidor público realiza um único cadastro no sistema de gestão e importa 

para a plataforma BNC esses dados, em minutos. E após a Dispensa Eletrônica o servidor 

público exporta o resultado para o sistema de gestão, novamente em poucos segundos. 

 

2.4. Considerando que a BNC permite o cadastramento dinâmico de editais de Dispensa 

Eletrônica, com importação e exportação de dados, compatibilidade de linguagem com 

vários processadores de texto e dados disponíveis no mercado, além de ferramentas que 

facilitam a inserção de dados dos editais facilitando o trabalho dos servidores.  

 

2.5. A fim de dar celeridade ao processo optou-se pela realização da sessão da Dispensa 

Eletrônica para aquisição e contratações em geral da Prefeitura Municipal de Jaqueira-PE, 

suas Secretarias e Fundos Municipais, na plataforma privada – BNC vez que a integração 

da plataforma BNC proporciona menor tempo dispendido em cadastro, garantindo maior 

eficiência e agilidade na realização do cadastro ou na operacionalização da Dispensa 

Eletrônica, assim como nas demais modalidades de licitação previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

2.6. É necessário ressaltar, que a Plataforma BNC – Licitações Eletrônicas não onera os 

cofres municipais, com a cobrança de qualquer importância pelo seu uso. A forma de 

remuneração pelo uso da plataforma é mais justa para os fornecedores, ou seja, as taxas 

são módicas e se destinem exclusivamente ao ressarcimento dos custos envolvidos no 

desenvolvimento e manutenção do sistema, excluindo qualquer cobrança de taxas 

variáveis em função do valor da proposta vencedora.  

 

2.7. Ademais plataforma oferece uma gama de relatórios complementares que muitos 

auxiliam controles e fidelidade nas informações aos setores pertinentes, inclusive com 

base de dados exportável para outros processadores. Essas exportações de dados dos 

relatórios permitem ao Agente de Contratação um melhor gerenciamento das informações, 

as quais poderão até mesmo ser armazenadas de forma virtual, sem necessidade de 

impressões desnecessárias.  

 



 

2.8. Acresce-se, ainda, que diferentemente das demais plataformas existentes, a 

plataforma BNC foi desenvolvida para ter uma postura ativa na angariação de 

fornecedores, contando com aumento na disputa e no suporte dos interessados, 

propiciando aos órgãos promotores maior economia e eficiência nas Dispensa Eletrônica 

e nos processos licitatórios em geral, além de que todas as informações trocadas na 

plataforma BNC ficam salvas em servidores cloud, assegurando o acesso a todo e qualquer 

tipo de relatório sobre as operações realizadas, sem necessidade do usuário investir em 

tecnologia própria.  

 

2.9. Considerando que a eficiência, celeridade e economia são princípios basilares do 

direito administrativo, aos quais a Administração Pública deve se pautar; desse modo, 

tendo em vista que a BNC pratica os preços mais módicos do mercado, isto além da 

comprovada superioridade técnica e assistencial desta, essa Administração se sente 

confortável com a decisão tomada quanto a escolha dessa plataforma para 

operacionalização da Dispensa Eletrônica e dos demais Processos Licitatórios. 

 

3 - OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

3.1. Dispensa sem licitação com o objetivo de REALIZAR 

TREINAMENTO/CAPACITAÇÃO, PARA OS CONSELHEIROS TUTELARES 

COM OS TEMAS ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – ECA, 

PRÁTICA PROFISSIONAL DO CONSELHEIRO TUTELAR, QUALIDADE DE 

VIDA NO AMBIENTE DE TRABALHO E ÉTICA PROFISSIONAL, PARA OS 

PROFISSIONAS ENVOLVIDOS COM CARGA HORÁRIA DE 50 (CINQUENTA) 

HORAS, SENDO POR CONTA DA CONTRATADA AS DESPESAS NECESSÁRIAS 

COM OS ITENS DESCRITOS NO TERMO DE REFERÊNCIA, conforme condições e 

detalhamentos estabelecidos no Termo de Referência (Apenso I). 

 

3.2. O VALOR GLOBAL MÁXIMO ADMITIDO PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO 

DA CONTRATAÇÃO (ITENS 01), CONFORME QUANTITATIVO ESTIMADO 

PARA CADA ITEM, É DE R$ 30.575,50 (TRINTA MIL QUINHENTS E SETENTA 

E CINCO REAIS E CINQUENTA CENTAVOS). 

3.3. O serviço deve ser realizado imediatamente, tão logo assinado o instrumento 

contratual ou equivalente, e realizar-se-á em pronta entrega, assim considerado 

àquele efetivado no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após a emissão e efetivo 

recebimento da ordem de serviço. 

 

3.4. A contração ocorrerá por item (item 01 - único), conforme tabela constante no 

APENSO I - TERMO DE REFERÊNCIA.  

 

3.5. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao prestador a participação em quantos forem 

de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor / 

prestador enviar proposta para todos os itens que o compõem.  



 

 

3.5. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus anexos quanto às especificações do objeto. 

 

4 – DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA SEM LICITAÇÃO 

 

4.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 

Eletrônica integrante do Sistema BNC, disponível no endereço eletrônico 

www.bnc.org.br.   

 

4.1.1. Os prestadores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do 

Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no endereço www.bnc.org.br, para acesso ao 

sistema e operacionalização; 

 

4.1.2. O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE JAQUEIRA-PE 

não se responsabiliza por problemas técnicos que inviabilizem o cadastro do prestador no 

sistema BNC a tempo de participar do processo licitatório, tampouco se incumbe na 

responsabilidade de orientar acerca do cadastramento e manipulação do sistema. Deste 

modo, recomenda-se que o interessado em participar deste certame, efetue o cadastro o 

mais breve possível, de modo a evitar transtorno por questões de internet ou 

incompatibilidade de hardware, software ou quaisquer outras questões que possam 

prejudicar a participação do licitante/proponente, e que em caso de dúvidas entre em 

contato com a plataforma e siga o manual do fornecedor; e 

 

4.1.3. O fornecedor / prestador é o responsável por qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao 

provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 

autorizados. 

 

4.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores/prestadores: 

 

I - que não atendam às condições deste Edital de Aviso de Contratação Direta e 

seu(s) anexo(s); 

 

II - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 

III - que se enquadrem nas seguintes vedações: 

 

https://www.licitanet.com.br/
https://www.licitanet.com.br/


 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou serviço 

de bens a ele relacionados; 

 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 

por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou serviço de bens a ela 

necessários; 

 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

 

g) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

 

h) Sociedades cooperativas. 

 

4.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico. 

 

4.2.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao prestador que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do prestador/fornecedor. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


 

 

4.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo 

de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os 

cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21.  

 

4.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas 

os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas 

atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

 

5 - INGRESSO NA DISPENSA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

  

5.1. O ingresso do fornecedor / prestador na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item 5 do Edital.  

 

5.2. O fornecedor / prestador interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento eletrônico junto ao BNC.  

 

5.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas.  

 

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam 

a Contratada.  

 

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente no serviço / prestação dos serviços. 

 

5.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor / prestador, não lhe assistindo o direito 

de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses.  

 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  



 

 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

vez que dispensado o estudo técnico preliminar, assumindo o proponente o compromisso 

de executar os serviços nos seus termos, bem como, conforme o caso, de fornecer os 

serviços, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição.  

 

5.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores / prestadores NÃO poderão 

retirá-la, substituí-la ou modifica-la. 

 

5.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor / prestador deverá, também, 

assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes 

declarações: 

 

5.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

 

5.9.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49; 

 

5.9.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos;  

 

5.9.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 

sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;  

 

5.9.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91; e 

 

5.9.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

 

5.10. Fica facultado ao fornecedor / prestador, ao cadastrar sua proposta inicial, a 

parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor 

preço). 

 



 

5.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 

respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor/prestador e o intervalo mínimo entre 

lances previsto neste aviso.  

 

5.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados 

manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta. 

 

5.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 

disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.  

 

5.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais 

participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances 

efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção 

seguinte deste Aviso. 

 

6 – DA FASE DE LANCES 

 

6.1. A partir das 10:30h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário 

de finalização de lances também já previsto neste aviso.  

 

6.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores / prestadores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

 

6.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor UNITÁRIO de cada item.  

 

6.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto 

em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

 

6.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado 

pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste 

Aviso de Contratação Direta.  

 

6.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a 

melhor oferta é de R$ 100,00 (cem reais). 

 

6.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema.  



 

 

6.5. Caso o fornecedor / prestador não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta.  

 

6.6. Durante o procedimento, os fornecedores/prestadores serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.  

 

6.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 

crescente de classificação.  

 

6.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 

pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não 

havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

7 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 

7.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao estipulado para a contratação.  

 

7.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas, desde que não 

ultrapasse o valor referencial máximo estimado. 

 

7.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor/prestador que 

tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração.  

 

7.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido para a contratação.  

 

7.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata 

do procedimento da dispensa eletrônica.  

 

7.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance.  

 

7.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação.  



 

 

7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 

7.5.1. Contiver vícios insanáveis;  

 

7.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos;  

 

7.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para cada item objeto da contratação;  

 

7.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração, a critério do órgão contratante;  

 

7.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso 

ou seus anexos, desde que insanável.  

 

7.6. Quando o fornecedor / prestador não conseguir comprovar que possui ou possuirá 

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 

proposta de preços ou menor lance que:  

 

7.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a serviços e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

 

7.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.  

 

7.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  

 

7.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor/prestador, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço.  

 

7.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas;  



 

 

7.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção, a título 

de exemplo, a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime.  

 

7.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá, a critério do Agente de Contratação, ser colhida a manifestação escrita do setor 

requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  

 

7.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

 

7.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade, dispensando-se a publicação da nova data em Diário 

Oficial ou no site da municipalidade.  

 

7.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

8 – DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

8.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO VIII – 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS EXIGIDOS deste aviso e serão solicitados do 

fornecedor/prestador mais bem classificado para o item único na fase de lances.  

 

8.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor / 

prestador detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado pelo Agente 

de Contratação o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); e 

 

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 

8.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição 

das consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 

Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

 

8.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

8.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas.  

 

8.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de serviço similares, dentre outros.  

 

8.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à 

sua desclassificação. 

 

8.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

 

8.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 

verificada, nos documentos por ele abrangidos e apresentados.  

 

8.3.1. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 

fornecedor/prestador, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de 

certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).  

 

8.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.  

 

8.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital.  

 

8.6. O fornecedor/prestador enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 

https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/


 

n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal e da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações 

contábeis do último exercício.  

 

8.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada via “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

 

8.8. Será inabilitado o fornecedor/prestador que não comprovar sua habilitação, seja por 

não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.  

 

8.8.1. Na hipótese de o fornecedor/prestador não atender às exigências para a 

habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 

especificações do objeto e as condições de habilitação.  

 

8.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor/prestador será 

habilitado. 

 

9 – DA CONTRATAÇÃO 

 

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.  

 

9.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 

Direta.  

 

9.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de 

empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

 

9.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que:  

 

9.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;  

 

9.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos;  



 

 

9.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 

nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.  

 

9.4. O prazo de vigência da contratação será de 60 (sessenta) dias, meramente para fins 

formais, prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta, 

observado o valor máximo aplicável à modalidade de contratação.  

 

9.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser 

mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

10 – DAS SANÇÕES 

 

10.1. Comete infração administrativa o fornecedor/prestador que cometer quaisquer das 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

 

10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

 

10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

 

10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;  

 

10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

 

10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado;  

 

10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

 

10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

 

10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;  

 

10.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato;  

 



 

10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 

declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento 

como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.  

 

10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  

 

10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

 

10.2. O fornecedor/prestador que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções:  

 

a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor/prestador, por qualquer das infrações dos 

subitens 10.1.1 a 10.1.12;  

 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 

nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos 

dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição 

da penalidade mais grave. 

 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  

 

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

 



 

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

  

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, 

conforme o caso.  

 

10.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 

alguma, afasta a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública.  

 

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização 

– PAR.  

 

10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

10.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 

ou sem a participação de agente público.  

 

10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/prestador/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999, ou por legislação e 

normativos específicos da Prefeitura Municipal de Jaqueira-PE.  

 

10.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

 



 

11 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

11.1. O procedimento será divulgado no www.bnc.org.br, no site 

https://www.jaqueira.pe.gov.br/index.php/servicos/cotacoes-de-precos, e no Portal 

Nacional de Compras Públicas – PNCP, sendo encaminhado automaticamente aos 

fornecedores/prestadores, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de serviço 

que pretende atender.  
 

11.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 
 

11.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;  
 

11.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 

que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.  
 

11.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada 

fora deste procedimento.  
 

11.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 
 

11.3. As providências dos subitens 11.2.1 e 11.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
 

11.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores/prestadores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, 

deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na 

respectiva notificação.  
 

11.5. Caberá ao fornecedor/prestador acompanhar as operações, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  
 

11.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário.  
 

11.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 

no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.  
 

11.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

http://www.bnc.org.br/


 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  
 

11.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  
 

11.10. Os fornecedores/prestadores assumem todos os custos de preparação e 

apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável 

por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de 

contratação.  
 

11.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.  
 

11.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.  
 

11.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

 

APENSO I – Documento de Formalização de Demanda 

ANEXO I - Termo de Referência 

ANEXO II – Minuta de Contrato 

ANEXO III – Modelo de Declaração Unificada 

ANEXO IV – Modelo de Declaração que não emprega menor 

ANEXO V – Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

ANEXO VI – Modelo de Proposta de Preços 

ANEXO VII – Modelo de Declaração de Integralidade de Custo 

ANEXO VIII – Relação de exigências documentos de habilitação 

   

Jaqueira (PE), 25 de março de 2024. 

 

___________________________________________ 

PAULO ROBERTO CAMPÊLO GUERRA  

Agente de Contratação | Matrícula 33146 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1 – OBJETO 

 

1.1 O presente Termo de Referência tem por objeto estabelecer as especificações 

técnicas e demais condições necessárias para a CONTRATAÇÃO EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE REALIZAR 

TREINAMENTO/CAPACITAÇÃO, PARA OS CONSELHEIROS TUTELARES 

COM OS TEMAS ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – ECA, 

PRÁTICA PROFISSIONAL DO CONSELHEIRO TUTELAR, QUALIDADE DE 

VIDA NO AMBIENTE DE TRABALHO E ÉTICA PROFISSIONAL, PARA OS 

PROFISSIONAS ENVOLVIDOS COM CARGA HORÁRIA DE 50 (CINQUENTA) 

HORAS, SENDO POR CONTA DA CONTRATADA AS DESPESAS NECESSÁRIAS, 

conforme especificações constantes neste Termo de Referência. 

 

2 - DA JUSTIFICATIVA 

 

2.1.  No Município de Jaqueira/PE, se faz necessária para que de forma 

PRESENCIAL SEJA REALIZADO TREINAMENTO CONJUNTO PARA TODOS 

OS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR. E assim unificar e atualizar 

informações e conhecimentos. 

2.2. Os membros do Conselho Tutelar são pessoas que deve executar com zelo 

as atribuições que lhe foram confiadas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, o 

que, na prática, resulta na faculdade de aplicar medidas em relação: às crianças e 

adolescentes; aos pais ou responsáveis; às entidades de atendimento; às suas próprias 

decisões. 

2.3. O Conselho Tutelar atende queixas, reclamações, reivindicações e 

solicitações feitas pelas crianças, adolescentes, famílias, comunidades e cidadãos. 

Contribui para o planejamento e a formulação de políticas e planos municipais de 

atendimento à criança, ao adolescente e às suas famílias. Tendo que sempre considerar 

a legislação vigente. 

2.4. Consideramos a diversidade de atendimentos e serviços prestados , vimos 

a necessidade urgente de capacitação presencial destas pessoas, onde deverão ser 

abordados temas como: Responsabilidade dos envolvidos, comprometimento dos 

envolvidos, no cumprimento de suas funções e efetivação deste serviço. Formas e 

necessidade de Articulação do Conselho Tutelar com a Rede de Proteção, Fórum, 

Policia Civil e Policia Militar, Escolas, Secretarias de Educação, Saúde e outras 

entidades ou organizações afins. E assim de forma uniforme todos receberão a mesmo 

orientação, podendo tirar dúvidas e trocar experiencias. 

 

 



 

4 – DETALHAMENTO ESPECÍFICO DA DEMANDA 

 

4.1. A equipe da Secretaria de Ação Social utilizou como metodologia para a apuração 

das necessidades de ministrar curso de capacitação aos Conselheiros do CMDCA - 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e profissionais que 

compõem o Sistema de Garantia de Direito do Município. 

Para os desenvolvimentos (realização) das atividades será necessária a contração de 

empresa ou oficineiros para as ofertar tais serviços. Para tanto observa-se os valores 

máximos disponibilizados pela Secretaria de Ação Social, de acordo com tabela anexa: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 

MAXIMO 

VALOR 

TOTAL 

MAXIMO 

1 Contratação de 

empresa para prestação 

dos serviços de 

capacitação aos 

Conselheiros Tutelares 

UND 1 R$ 

30.575,50 

R$ 

30.575,50 

Os valores dos serviços, foi extraído de relatório emitido pelo sistema Banco de Preços. 

 

5 - DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA 

 

5.1. A proposta deverá ser elaborada, considerando os quantitativos e o respectivo valor 

unitário atribuído às mesmas. 

 

5.2. Nos preços deverão estar incluídos todos os valores incidentes sobre os serviços, tais 

como: mão de obra, impostos, remuneração, taxa de administração, encargos sociais e 

trabalhistas, e outros porventura existentes, os quais deverão ser os praticados na data da 

abertura da proposta. 

 

5.3. O preço unitário e total proposto para cada item o objeto deste Termo deverá ser 

informado em moeda nacional, com apenas duas casas decimais após a vírgula, sendo 

consideradas apenas as duas primeiras, caso a proposta seja apresentada com três ou mais. 

 

5.4. A proponente deverá apresentar declaração que examinou as especificações, objeto 

desta licitação e que possui pleno conhecimento de todas as características, peculiaridades 

e dificuldades encontradas para a execução dos serviços, e que nada tem a reclamar ou 

questionar em relação ao perfeito cumprimento do objeto. 

 

6 - PRAZO DE EXECUÇÃO 

 

6.1. A realização da capacitação deverá ocorrer de acordo com a necessidade da Secretária 

de Assistência Social. 

 



 

7 - DO PRAZO DO CONTRATO 

 

7.1. O contrato decorrente deste processo terá sua vigência formal estabelecida como 

sendo de 90 (noventa) dias, conforme as disposições contidas no instrumento 

convocatório obedecido ao disposto no artigo 105 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

7.2. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias, contados da notificação 

feita pela Contratante, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades cabíveis. 

 

8 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

8.1. O pagamento será efetuado, de acordo com os serviços efetivamente executados, até 

o 10º (décimo) dia do mês subsequente a entrega, mediante a apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura, contendo o devido atesto do responsável pela solicitação e pelo Gestor do 

Contrato, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados na 

legislação aplicável. 

 

8.2. A Nota Fiscal deverá ser apresentada durante a entrega dos serviços/produtos e nela 

estarão descritas integralmente as especificações, quantidades entregues e preços 

unitários, conforme a respectiva Nota de Empenho / Contrato.  

 

8.3. A Nota Fiscal será juntada pelo gestor do Contrato ao respectivo Processo 

Administrativo e enviado Contabilidade para liquidação da despesa, após regular atesto 

de recebimento e aprovação do(s) material(ais). 

 

8.4. Ocorrendo divergências na Nota Fiscal quanto à discriminação, quantidade ou preço 

do item, comparativamente com a Nota de Empenho e pedido, o fornecedor será 

comunicado de tal fato para as devidas regularizações. 

 

9 - CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

 

9.1. O julgamento das propostas será realizado com base nos seguintes critérios: 

 

a) Preço global ofertado; 

 

b) Adequação do item às especificações técnicas; e  

 

c) Adequação da proposta relativamente ao prazo de entrega. 

 

9.2. A que pese os critérios detalhados, para fins de seleção, objetivamente prevalecerá o 

critério de menor preço, vez que os demais podem ser objeto de diligência/adequação, se 

necessário. 
 

10. DA VISTORIA/FISCALIZAÇÃO 

10.1. A Contratada deverá possibilitar a Secretaria Municipal de Assistência Social 

efetuar vistorias e fiscalizações durante a execução do objeto contratado a fim de verificar 

a execução, compatibilidade e efetiva execução dos serviços. 

 



 

11 - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

 

11.1. Os serviços decorrentes deste Termo serão executados mediante emissão de Ordem 

de serviço. 

 

11.2. Os serviços serão solicitados por meio de formulário próprio, por meio físico ou 

eletrônico. 

 

11.3. Caberá ao CONTRATANTE especificar os bens solicitados e a finalidade a que se 

destina o pedido. 

 

11.4. Todos os serviços descritos neste Termo, somente serão realizados mediante 

autorização escrita pela autoridade competente. 

 

11.5. A CONTRATANTE não se responsabilizará pelo pagamento de despesas extras, 

incompatíveis com o objeto contratado. 

 

11.6. A proponente vencedora deverá manter preposto com qualificação técnica 

especifica na área do serviço, designado a representá-la perante o CONTRATANTE no 

atendimento de todas as solicitações e acompanhamento da execução, sem ônus para o 

CONTRATANTE. 

 

11 - DAS PENALIDADES  

 

11.1. Resguardados os direitos que a Administração tem de aplicar as penalidades 

legalmente previstas, no caso de inadimplemento parcial ou total do objeto do presente 

procedimento de contratação direta, serão aplicadas as multas e sanções de acordo com o 

disposto no Edital resumido, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

12 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

12.1. Sem prejuízo dos deveres inerentes à natureza do serviço e dos derivados de normas 

legais e regulamentares, a Contratada assume, especialmente, as seguintes obrigações: 

 

I - Os serviços deverão ser prestados, seguindo a classificação descrita na Nota de 

Empenho e no pedido, em plena compatibilidade com as especificações técnicas inclusas 

no Termo de Referência;  

 

II - Garantir o serviço durante todo o período de vigência do contrato; 

 

III - Ressarcir todas as multas, indenizações ou despesas impostas a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE JAQUEIRA por autoridade competente, em decorrência do 

descumprimento do contrato, de Lei ou regulamento aplicável à espécie, por parte da 

CONTRATADA; 

 

IV - A Contratada declara aceitar integralmente, todos os métodos e processos de 

fiscalização, inspeção, verificação e controle a serem adotados pela Contratante; 

 



 

V - Quando ocorrerem fatos ou anormalidades que venham a prejudicar a perfeita 

execução dos serviços, deverá a Contratada comunicar a Contratante, em tempo hábil, de 

preferência por escrito, viabilizando sua interferência e correção da situação apresentada; 

 

VI - Serão recusados todos os serviços que divergirem da especificação, sem qualquer 

ônus para o CONTRATANTE;  

 

VII - A Adjudicatária deverá promover a substituição dos serviços/produtos recusados no 

prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a contar do dia seguinte à comunicação do fato;  

 

VIII - Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, 

impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes 

aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum 

vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 

 

IX - Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento 

de contratação durante toda a vigência do Contrato, de acordo com as obrigações 

assumidas;  

 

X- Não transferir sua responsabilidade para outras entidades, sejam fabricantes, 

representantes ou quaisquer outros; 

 

XI - Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e/ou supressões até o limite 

fixado na Lei Federal nº 14.133/2021; e 

 

XII - Prover os equipamentos e aparelhos necessários à realização dos serviços. 

 

13 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

13.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

 

I - Cumprir as obrigações pecuniárias no prazo previsto contratualmente; 

 

II - Designar servidor para acompanhar os serviços de serviço, objeto deste Termo de 

Referência; 

 

III - O CONTRATANTE se reserva o direito de, no recebimento dos bens/produtos após 

a conferência qualitativa e quantitativa, exigir substituição ou reparação daqueles que 

estejam em desacordo com o solicitado, independentemente das sanções a que está sujeito 

a Contratada; 

 

IV - Expedir Ordem de Serviço, detalhando a quantidade e os bens objeto da requisição; 

e 

 

V - Notificar por escrito à Contratada quando da constatação de vícios no serviço, na 

qualidade e/ou quantidade dos produtos, bem como na hipótese de aplicação de eventuais 

multas, pelo não cumprimento de obrigações contratuais. 

 



 

14 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

14.1. Os recursos financeiros para fazer face às despesas correrão por conta das seguintes 

Dotações Orçamentárias constantes do orçamento municipal vigente em 2024, sendo:  

 
5 FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE 

JAQUEIRA 

 03 FUNDOS  

03 03 FUNDO DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 030301 FUNDECA  

08 Assistência Social  

08 243 Assistência à Criança e ao Adolescente  

08 243 0806 ASSISTÊNCIA A INFÂNCIA E A JUVENTUDE  

08 243 0806 2402 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CONSELHO TUTELAR  

329 3.3.90.00.00APLICAÇÕES DIRETAS 

 

15 - DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE JURÍDICA, FISCAL, 

ECONÔMICA E TÉCNICA 

 

15.1. Conforme Anexo VIII (Relação de Documentos exigidos para habilitação e 

respectiva contratação) do Edital. 

 

15.2. Dos benefícios da lei complementar 123/06, aplicam-se ao presente procedimento 

as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006.  

 

Jaqueira (PE), 11 de março de 2024. 

 

 

________________________________________ 

CASSIA MARIA DA SILVA ARAÚJO  

Secretária de Assistência Social do Município de Jaqueira-PE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42


 

ANEXO II 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE OFICINAS PROFICIONALIZANTES, QUE 

CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL DE JAQUEIRA E A 

EMPRESA _____________, CONFORME 

PROCESSO ADMINISTRATIVO FMAS Nº 

002/2024, DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

002/2024. 
 

Pelo presente instrumento, que entre si celebram, de um lado, o FUNDO MUNICIPAL 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE JAQUEIRA-PE, com sede na Rua Vereador Luiz 

Novacosque, nº 200, Centro, Município de Jaqueira-PE, inscrito no CNPJ sob o nº 

01.839.832/0001-69, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato 

representada pela Secretária Municipal de Assistência Social e Gestora do Fundo 

Municipal de Assistência Social, a Exma. Sra. CÁSSIA MARIA DA SILVA ARAÚJO, 

brasileira, casada, portadora da cédula de identidade RG nº 7.383.709, SDS/PE, inscrita 

no CPF sob o nº 064.790.204-48, residente e domiciliada na Rua Nova, nº 67, Centro, 

Município de Jaqueira, Estado de Pernambuco e, do outro lado, ___________________ 

(qualificação do proponente vencedor – pessoa jurídica),  doravante aqui denominada 

apenas CONTRATADA, com esteio na autorização de contratação direta expedida nos 

moldes do artigo 72, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, têm entre si justo e 

avençado a celebração do presente contrato direto em razão do valor, que reger-se-á pelas 

disposições do artigo 75, inciso II, do mesmo diploma, mediante as cláusulas constantes 

desse instrumento que mutuamente outorgam e aceitam, ajustando: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO 

A CONTRATADA, na qualidade de adjudicatária do item 01 – ITEM ÚNICO - da 

DISPENSA ELETRÔNICA nº 002/2024, Processo Administrativo FMAS nº 002/2024, 

obriga-se a cumprir o estabelecido neste instrumento contratual, o qual tem por objeto a 

CONTRATAÇÃO EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

REALIZAR TREINAMENTO/CAPACITAÇÃO, PARA OS CONSELHEIROS 

TUTELARES COM OS TEMAS ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE – ECA, PRÁTICA PROFISSIONAL DO CONSELHEIRO 

TUTELAR, QUALIDADE DE VIDA NO AMBIENTE DE TRABALHO E ÉTICA 

PROFISSIONAL, PARA OS PROFISSIONAS ENVOLVIDOS COM CARGA 

HORÁRIA DE 50 (CINQUENTA) HORAS, SENDO POR CONTA DA CONTRATADA 

AS DESPESAS NECESSÁRIAS, conforme especificações constantes no Termo de 

Referência. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME JURÍDICO 

O presente contrato administrativo subordina-se às regras de Direito Público, em especial 

as contidas no artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações 

posteriores, aplicando-se nos casos de omissão, supletivamente, os princípios da teoria 

geral dos contratos. 

 



 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA JUSTIFICATIVA 

No Município de Jaqueira/PE, se faz necessária para que de forma PRESENCIAL SEJA 

REALIZADO TREINAMENTO CONJUNTO PARA TODOS OS MEMBROS DO 

CONSELHO TUTELAR. E assim unificar e atualizar informações e conhecimentos. 

Os membros do Conselho Tutelar são pessoas que deve executar com zelo as atribuições 

que lhe foram confiadas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, o que, na prática, 

resulta na faculdade de aplicar medidas em relação: às crianças e adolescentes; aos pais 

ou responsáveis; às entidades de atendimento; às suas próprias decisões. 

O Conselho Tutelar atende queixas, reclamações, reivindicações e solicitações feitas 

pelas crianças, adolescentes, famílias, comunidades e cidadãos. Contribui para o 

planejamento e a formulação de políticas e planos municipais de atendimento à criança, 

ao adolescente e às suas famílias. Tendo que sempre considerar a legislação vigente. 

Consideramos a diversidade de atendimentos e serviços prestados , vimos a necessidade 

urgente de capacitação presencial destas pessoas, onde deverão ser abordados temas 

como: Responsabilidade dos envolvidos, comprometimento dos envolvidos, no 

cumprimento de suas funções e efetivação deste serviço. Formas e necessidade de 

Articulação do Conselho Tutelar com a Rede de Proteção, Fórum, Policia Civil e Policia 

Militar, Escolas, Secretarias de Educação, Saúde e outras entidades ou organizações afins. 

E assim de forma uniforme todos receberão a mesmo orientação, podendo tirar dúvidas e 

trocar experiencias. 

 

CLÁUSULA QUARTA - VALOR DO CONTRATO 

Pela execução dos serviços detalhados neste contrato o CONTRATANTE pagará a 

CONTRATADA à importância global de R$ ____ (___________), para o serviço do item 

01 - único, consoante quantidade e detalhamentos seguintes: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 

MAXIMO 

VALOR 

TOTAL 

MAXIMO 

1 Contratação de 

empresa para prestação 

dos serviços de 

capacitação aos 

Conselheiros Tutelares 

UND 1 R$ 

30.575,50 

R$ 

30.575,50 

 

CLÁUSULA QUINTA - FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado mediante depósito bancário ou transferência online, em conta 

corrente da CONTRATADA, até o 10º (décimo) dia do mês subsequente a entrega dos 

serviços/produtos, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura em nome do 

CONTRATANTE, e após o atesto do regular serviço. 
 

Subcláusula Única - Caso o dia do pagamento recaia em dia não útil, esse será efetuado 

no primeiro dia útil subsequente, sendo certo que, mesmo nesse caso, manter-se-á, na 

fatura, o dia do vencimento. 



 

CLÁUSULA SEXTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado, conforme demanda, observado o quantitativo e valores 

contratados por item, e o prazo de vigência contratual, mediante apresentação de nota 

fiscal de serviço, fatura, e/ou recibo, logo após o atesto de sua liquidação. 
 

Subcláusula Primeira – A Nota Fiscal deverá ser apresentada durante a entrega dos 

serviços e nela estarão descritas integralmente as especificações, quantidades entregues e 

preços unitários, conforme a respectiva Nota de Empenho / Contrato.  
 

Subcláusula Segunda – A Nota Fiscal será juntada pelo gestor do Contrato ao respectivo 

Processo Administrativo e enviado Contabilidade para liquidação da despesa, após 

regular atesto de recebimento e aprovação do(s) material(ais). 
 

Subcláusula Terceira – Ocorrendo divergências na Nota Fiscal quanto à discriminação, 

quantidade ou preço do item, comparativamente com a Nota de Empenho e pedido, o 

fornecedor será comunicado de tal fato para as devidas regularizações. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA 

O presente contrato terá a vigência formal de 90 (noventa) dias, com termo inicial 

imediatamente após a sua assinatura, podendo, excepcionalmente, ser prorrogado na 

forma do artigo 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta das seguintes dotações 

orçamentárias consignadas no orçamento 2024 do Município de Jaqueira 
 

5 FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE 

JAQUEIRA 

 03 FUNDOS  

03 03 FUNDO DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 030301 FUNDECA  

08 Assistência Social  

08 243 Assistência à Criança e ao Adolescente  

08 243 0806 ASSISTÊNCIA A INFÂNCIA E A JUVENTUDE  

08 243 0806 2402 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CONSELHO TUTELAR  

329 3.3.90.00.00APLICAÇÕES DIRETAS 
 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO  

O objeto desta licitação será recebido: 
 

a) Provisoriamente, pelo fiscal de contrato indicado pelo Contratante, para efeito de 

posterior verificação da conformidade com as especificações do Anexo I; e 
 

b) Definitivamente, após a verificação de conformidade dos serviços executados, de 

acordo com as especificações técnicas incursas no Termo de Referência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº 14.133/2021, são 

obrigações da CONTRATANTE: 
 

I - Efetuar os pagamentos à contatada de acordo com as condições de preço e prazos 

estabelecidos neste instrumento contratual e previstos na proposta homologada; 
 



 

II - Proporcionar a CONTRATADA toda a assistência e as facilidades operacionais 

necessárias ao pleno desenvolvimento das atividades atinentes ao presente contrato; 
 

III - Nomear um representante para acompanhamento e fiscalização deste contrato, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o qual responsabilizar-se-á por proceder à 

fiscalização da execução contratual, acompanhando o cumprimento das obrigações 

assumidas pela contratada na presente avença; 
 

IV - Notificar a CONTRATADA imediatamente, por ofício, sobre as faltas e defeitos na 

execução dos serviços; e 
 

V - Realizar o recebimento provisório dos produtos fornecidos e, após atestado da 

qualidade e conformidade técnica, o recebimento definitivo, observando as obrigações 

contratuais estabelecidas.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº 14.133/2021, são 

obrigações da CONTRATADA: 
 

I -  Os serviços deverão ser entregues embalados, seguindo a classificação descrita na 

Nota de Empenho e no pedido, em plena compatibilidade com as especificações técnicas 

inclusas no Termo de Referência;  
 

II - Para a identificação, as embalagens deverão conter na sua área externa a 

descrição/especificação e prazo de validade, bem como a quantidade correspondente ao 

item fornecido naquele volume;  
 

III - Garantir o serviço durante todo o período de vigência do contrato; 
 

IV - Ressarcir todas as multas, indenizações ou despesas impostas o FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE JAQUEIRA por autoridade competente, 

em decorrência do descumprimento do contrato, de Lei ou regulamento aplicável à 

espécie, por parte da CONTRATADA; 

 

V - A Contratada declara aceitar integralmente, todos os métodos e processos de 

fiscalização, inspeção, verificação e controle a serem adotados pela Contratante; 

 

VI - Quando ocorrerem fatos ou anormalidades que venham a prejudicar a perfeita 

execução dos serviços, deverá a Contratada comunicar a Contratante, em tempo hábil, de 

preferência por escrito, viabilizando sua interferência e correção da situação apresentada; 

 

VII - A entrega dos serviços/produtos deverá vir acompanhada da correspondente Nota 

Fiscal; 
 

VIII - Serão recusados todos os serviços/produtos que divergirem da especificação, sem 

qualquer ônus para o CONTRATANTE;  
 

IX - A Adjudicatária deverá promover a substituição dos serviços/produtos recusados no 

prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a contar do dia seguinte à comunicação do fato;  

 

X -  Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, 

impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes 



 

aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum 

vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 

XI - Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento 

de contratação durante toda a vigência do Contrato, de acordo com as obrigações 

assumidas;  
 

XII - Não transferir sua responsabilidade para outras entidades, sejam fabricantes, 

representantes ou quaisquer outros; 
 

XIII - Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e/ou supressões até o 

limite fixado na Lei Federal nº 14.133/2021; e 
 

XIV - Prover os equipamentos e aparelhos necessários à realização dos serviços. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES 

O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas 

sujeitará a contratada às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, garantindo 

ampla e prévia defesa em processo administrativo. 
 

Subcláusula primeira – A inexecução total ou parcial, ou o atraso no cumprimento do 

objeto do contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas em lei, acarretará a 

aplicação das seguintes cominações, que poderão ser aplicadas cumulativamente ou não: 
 

I – Advertência; 
 

II – Multa, nas seguintes situações: 
 

a) Pelo atraso nos serviços e início da prestação dos serviços, em relação ao prazo 

estabelecido pela Administração, correspondente a 1% (um por cento) do valor total do 

contrato, por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) do valor do contrato; 
 

b) Pela recusa em realizar o serviço e iniciar os serviços, caracterizada em 05 (cinco) dias 

após o vencimento do prazo estipulado, correspondente a 10% (dez por cento) do valor do 

contrato; 
 

c) Pela demora em substituir o serviço e/ou os serviços rejeitados ou corrigir as falhas nos 

mesmos; a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição, correspondente a 2% 

(dois por cento) do valor do serviço/serviço recusado, por dia decorrido, até o limite de 

10% (dez por cento) do valor dos serviços/serviços não substituídos/corrigidos; 
 

d) Pela recusa da contratada em corrigir as falhas nos serviços/serviços, entendendo-se 

como recusa a correção não efetivada nos cinco dias que se seguirem a data da rejeição, 

correspondente a 10% (dez por cento) dos serviços/serviços rejeitados; e 
 

e) Pelo não cumprimento de qualquer condição estabelecida na Lei Federal nº 

14.133/2021, não previstas nas letras “a” a “d” acima, correspondente a 1% (um por 

cento) do valor do contrato para cada evento. 
 

III – Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com o 

Município de Jaqueira, pelo prazo de até 03 (três) anos; e 
 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 



 

reabilitação, perante a autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a contratada ressarcir o contratante, pelos prejuízos ocasionados e após decorrido o 

prazo da sanção aplicada com base no item anterior.  
 

Subcláusula segunda – A contratada estará sujeita as penalidades previstas nos incisos 

III e IV acima, quanto à prática das seguintes situações: 
 

a) Pelo descumprimento do prazo de prestação os serviços/serviço; 
 

b) Pela recusa em atender alguma solicitação para correção no serviço objeto do contrato, 

caracterizando-se o atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contado da data da rejeição, devidamente notificada; e 
 

c) Pela não execução dos serviços/serviços de acordo com as especificações e prazos 

estipulados neste contrato. 
 

Subcláusula terceira – As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente, sem prejuízo das perdas e danos cabíveis, observando na aplicação das 

sanções as seguintes diretrizes: 
 

I -  A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 

II - As peculiaridades do caso concreto; 
 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; e, 
 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 
 

Subcláusula quarta – O contratante poderá descontar, dos pagamentos porventura 

devidos à contratada, as importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante 

inscrição em Dívida Ativa do Município, ou por qualquer outra forma prevista em Lei. 
 

Subcláusula quinta – A autoridade municipal competente, em caso de inadimplemento 

da contratada, deverá cancelar a nota de empenho, sem prejuízo das penalidades 

relacionadas neste acordo. 
 

Subcláusula sexta – O valor da multa deverá ser recolhido à Tesouraria do Município de 

Jaqueira, no prazo de 03 (três) dias, a contar da data da notificação definitiva da 

penalidade. 
 

Subcláusula sétima – Qualquer contestação sobre a aplicação de multas deverá ser feita 

por escrito. 

Subcláusula oitava – Independentemente de cobrança de multas, pela inexecução total 

ou parcial do Contrato, poderão ainda ser aplicadas à Contratada as seguintes sanções, 

garantida a prévia defesa: 

I – Advertência por escrito; 

II – Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com 

o Município de Jaqueira, pelo prazo de até 03 (três) anos; e 
 



 

III– Declaração de inidoneidade, nos termos do artigo 156, inciso IV, da Lei Federal nº 

14.133/2021 e demais normas legais pertinentes. 
 

Subcláusula nona – O valor pertinente às multas aplicadas, face ao provimento de 

recurso será devolvido. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 

A inexecução total ou parcial do presente contrato ensejará a sua rescisão, com as 

consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 
 

Subcláusula primeira – Inadimplemento imputável à contratada – O contratante 

poderá rescindir administrativamente o presente contrato nas hipóteses previstas no artigo 

137, incisos I a V e VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, sem que caiba à contratada 

direito a qualquer indenização, sem prejuízo das penalidades pertinentes em 

procedimento administrativo regular. 
 

Subcláusula segunda – O presente contrato poderá ser rescindido consensualmente, 

mediante a ocorrência da hipótese prevista no inciso VIII do artigo 137 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 
 

Subcláusula terceira – O contrato poderá ser rescindido de forma consensual, por acordo 

entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência 

para a Administração, na forma do artigo 138, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

Subcláusula quarta – Este contrato poderá ser rescindido judicialmente, nos termos da 

legislação processual vigente, conforme artigo 138, inciso III, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 
 

Subcláusula quinta – Quando a rescisão ocorrer com fundamento nos incisos V a VII 

do artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem que haja culpa da contratada, será esta 

ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido. 
 

Subcláusula sexta– A rescisão administrativa por ato unilateral ou amigável será 

precedida de autorização escrita e fundamentada, na forma do artigo 138, §1º da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DESPESAS DO CONTRATO 

Constituirá encargo exclusivo da contratada o pagamento de tributos, tarifas e despesas 

decorrentes da execução do objeto deste contrato. 
 

Subcláusula única – Serão da contratada todas as despesas decorrentes de encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e empresariais, decorrentes da execução do contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

A contratada responderá por perdas e danos que vier a sofrer A contratante, ou terceiros, 

em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da contratada ou de seus prepostos, 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, não 

excluindo, ou reduzindo esta responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento pela 

contratante. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

A contratada se obriga a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários 



 

no objeto, desde que não excederão aos limites estabelecidos no artigo 125 da Lei Federal 

nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - SUBCONTRATAÇÃO  

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES 

As alterações porventura necessárias ao bom e fiel cumprimento do objeto deste contrato, 

serão efetivadas na forma do artigo 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização do presente contrato será exercida pelo servidor ____________________, 

ocupante do cargo de _________, matrícula nº ______, ao qual competirá dirimir as 

dúvidas que surgirem no curso do serviço e exercer em toda a sua plenitude a ação 

fiscalizadora de que trata a Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

Subcláusula Primeira - A fiscalização de que trata esta CLÁUSULA não exclui nem 

reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades, ou ainda 

resultante de imperfeições técnicas e vícios, na ocorrência desse, não implica em 

corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e propostos. 
 

Subcláusula Segunda - A CONTRATANTE se reserva no direito de rejeitar no todo ou 

em parte os serviços, se considerados em desacordo ou insuficientes. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 

É competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato o Foro da 

Comarca de Jaqueira, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja. 
 

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado e contratado, foi lavrado 

o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, uma das quais se destina à 

Contratada, o qual, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes 

contratantes. 

Jaqueira, 00 de mês de 2024. 

_________________________________________________________ 

CONTRATANTE:  

__________________________________________________________ 

CONTRATADA: 

TESTEMUNHAS:  

1._____________________________  2._______________________________ 

NOME:      NOME: 

CPF:      CPF: 

Documento elabora pela equipe de planejamento: 
 

________________________________________ 

CASSIA MARIA DA SILVA ARAÚJO  

Gestora/Secretária de Assistência Social do Município de Jaqueira-PE 

__________________________________________ 

AYRNA LORRANY GOMES DA SILVA  

Agente de Contratação | Matrícula 30675 

Atuação: Equipe de Planejamento 



 

ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

 

1. DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

 

Eu, (nome do representante legal da empresa), CPF nº. __________, identidade nº 

_______________– SSP/PR, na qualidade de Sócio Gerente, legalmente habilitado a 

representar a empresa _____________, DECLARO, pleno cumprimento dos requisitos de 

habilitação constantes no Edital do qual este anexo é parte integrante. 

 

2. DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO  

 

A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e 

endereço eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato 

representada por ............................., cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), 

vem por meio desta DECLARAR que tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto desta dispensa eletrônica de 

licitação.  

 

3. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PESSOA 

DEFICIENTE/REABILITADO DA PREVIDÊNCIA 

 

DECLARO (A), para os devidos fins, que atende à reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social e às regras de 

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 

de julho de 1991 e prevista no Art. 63, inciso IV da Lei 14.133/2021 e em outras normas 

especificas.  

 

4. DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO COM ÓRGÃO PÚBLICO  
 

DECLARO (A), para os devidos fins e sob penas da Lei, que não possuo vínculo no 

âmbito da Administração Pública Direta, Indireta e Fundacional dos Poderes Legislativo 

e Executivo Municipal, por cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, de Agentes Públicos (Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários 

Municipais, Procurador Geral do Município e Vereadores) e de servidores investidos em 

cargo de direção, chefia ou assessoramento, conforme Art. 14, inciso IV, da Lei Federal 

n° 14.133/2021.  
 

DECLARO AINDA, que as informações prestadas são verdadeiras, assumindo a 

responsabilidade pelo seu inteiro teor, estar ciente de que a falsidade nas informações 

acima implicará nas penalidades prevista no Art. 299, do Código Penal, tornando nulo e 

sem efeito o contrato firmado com a Administração Pública, além de me obrigar a restituir 

os cofres públicos todo e qualquer valor recebido indevidamente, sem prejuízo da 

atualização monetária até o dia da efetiva devolução.  

 



 

5. DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E INEXISTÊNCIA DE FATO 

SUPERVENIENTE  
 

Declaramos para os devidos fins e especialmente para o EDITAL DE DISPENSA 

ELETRÔNICA: que a empresa .............., inscrita no CNPJ/MF sob n.º ............, com sede 

à ............, em ............., não está impedida de participar em licitação ou de contratar com 

a Administração, assim como não foi declarada inidônea por qualquer órgão das 

Administrações Públicas da União, de Estados ou de Municípios, estando portanto, apta a 

contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas e sob as penas da lei, que até 

a presente data inexistem fatos impeditivos para a nossa habilitação, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

 

6. DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE  

 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento de 

licitação, sob a modalidade DISPENSA ELETRÔNICA: ___/2024 que assumimos inteira 

responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, sujeitando-nos 

a eventuais averiguações que se façam necessárias; que comprometemo-nos a manter, 

durante toda a execução do prazo de contratação, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na dispensa de 

licitação; que comprometemo-nos a cumprir os PRAZOS exigidos neste edital; que 

comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços 

decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o serviço do objeto, 

em função de alterações de legislação pertinente, publicadas durante a vigência do 

contrato; que temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei nº. 8.078 – Código 

de Defesa do Consumidor, bem como, ao Edital e seus Anexos. 

 

___________, ____ de _____________ de 2024. 

 

 

____________________________________ 

Razão Social da Empresa  

Nome do Responsável pela Empresa  

RG e CPF  

(Assinatura) 

 

Documento elabora pela equipe de planejamento: 

 

 

__________________________________________ 

AYRNA LORRANY GOMES DA SILVA  

Agente de Contratação | Matrícula 30675 

Atuação: Equipe de Planejamento 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO IV 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

AO 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO DO MUNICÍPIO DE JAQUEIRA 

 

 

Processo Administrativo FMAS nº 002/2024. 

Dispensa de Licitação nº 002/2024. 

 

 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do presente Processo 

Administrativo FMAS nº 002/2024, Dispensa de Licitação nº 002/2024, instaurado pela 

Prefeitura Municipal de Jaqueira, sob as penas da Lei, que atendemos ao inciso VI, do 

artigo 68, da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021, que se refere ao inciso XXXIII, do 

artigo 7º da Constituição Federal, e não possuímos em nosso quadro de empregados, 

trabalhadores menores de dezoito (18) anos realizando trabalhos noturnos, perigosos e 

insalubres, e nem menores de dezesseis (16) anos trabalhando em qualquer tipo de função, 

salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze (14) anos. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente DECLARAÇÃO. 

 

 

Local e data, _______________, ___ de ____________de 2024. 

 

 

Razão Social da Empresa  

Nome do Responsável pela Empresa  

RG e CPF  

(Assinatura) 

 

Documento elabora pela equipe de planejamento: 

 

 

__________________________________________ 

AYRNA LORRANY GOMES DA SILVA  

Agente de Contratação | Matrícula 30675 

Atuação: Equipe de Planejamento 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO V 

 

MODELO DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU 

 EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

 

AO 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO DO MUNICÍPIO DE JAQUEIRA 

 

 

Processo Administrativo FMAS nº 002/2024. 

Dispensa de Licitação nº 002/2024. 

 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, que a empresa ________________________ (denominação da pessoa 

jurídica) ________________, CNPJ Nº ________________________ é 

_____________________________ (microempresa OU empresa de pequeno porte, 

conforme o caso), nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar Nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006, que não possui qualquer dos impedimentos previstos no § 4º 

e seguintes do artigo 3º da Lei Complementar Nº 123, cujos termos declaro conhecer na 

íntegra. 

 

 

Local e data, _______________, ___ de ____________de 2024. 

 

 

 

Razão Social da Empresa  

Nome do Responsável pela Empresa  

RG e CPF  

(Assinatura) 

 

Documento elabora pela equipe de planejamento: 

 

 

 

__________________________________________ 

AYRNA LORRANY GOMES DA SILVA  

Agente de Contratação | Matrícula 30675 

Atuação: Equipe de Planejamento 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO VI 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

Processo Administrativo FMAS nº 002/2024. 

Dispensa de Licitação nº 002/2024. 
 

OBJETO:  CONTRATAÇÃO EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 

DE REALIZAR TREINAMENTO/CAPACITAÇÃO, PARA OS CONSELHEIROS 

TUTELARES COM OS TEMAS ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE – ECA, PRÁTICA PROFISSIONAL DO CONSELHEIRO 

TUTELAR, QUALIDADE DE VIDA NO AMBIENTE DE TRABALHO E ÉTICA 

PROFISSIONAL, PARA OS PROFISSIONAS ENVOLVIDOS COM CARGA 

HORÁRIA DE 50 (CINQUENTA) HORAS, SENDO POR CONTA DA CONTRATADA 

AS DESPESAS NECESSÁRIAS, conforme especificações constantes no Termo de 

Referência. 

Em atenção a solicitação de cotações eletrônicas para disponibilização dos produtos ora 

descritos, no tempo e forma prescritos no aviso de cotação eletrônica emitido pela 

Prefeitura Municipal de Jaqueira e no Termo de Referência que o instrui, ambos 

publicados no sítio eletrônico oficial da Prefeitura, na Plataforma BNC e no Portal 

Nacional de Compras Públicas - PNCP, apresento proposta comercial nos seguintes 

termos: 

Valor Global da Proposta: R$____________(____________), incluídas todas as 

despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, que correrão 

totalmente por conta da proponente, correspondente ao seguinte preço unitário: 

Item 1 - R$ ______(________). 
 

DECLARAMOS que propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.  

NOME DA EMPRESA: __________________________________________________ 

CNPJ:  ________________________________________________________________ 

ENDEREÇO: _______________________________________________Nº__________ 

BAIRRO:_________________________________CIDADE:___________UF:_______ 

DADOS BANCÁRIOS: ____________________ 

__________ (UF), ______ de _________________ de 2024. 

_______________________________________ 

Razão Social da Empresa  

Documento elabora pela equipe de planejamento: 
 

___________________________________________ 

AYRNA LORRANY GOMES DA SILVA  

Agente de Contratação | Matrícula 30675 

Atuação: Equipe de Planejamento 



 

ANEXO VII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DE CUSTO 

 

 

AO 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO DO MUNICÍPIO DE JAQUEIRA 

 

 

Processo Administrativo FMAS nº 002/2024. 

Dispensa de Licitação nº 002/2024. 

 

A empresa _____________________, estabelecida no (endereço completo, telefone, e 

endereço eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n°: ___________, neste ato 

representada por _____________, cargo, CPF SOB N°_______________, 

endereço_____, vem por meio desta DECLARAR QUE:  

A(s) proposta(s) econômica(s) compreende(m) a integridade dos custos par atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

__________ (UF), ______ de _________________ de 2024. 

_______________________________________ 

Razão Social da Empresa  

Nome do Responsável pela Empresa  

RG e CPF  

(Assinatura) 

 

Documento elabora pela equipe de planejamento: 

 

________________________________________ 

AYRNA LORRANY GOMES DA SILVA  

Agente de Contratação | Matrícula 30675 

Atuação: Equipe de Planejamento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO VIII 

 

DAS EXIGÊNCIAS DOCUMENTAIS  

 

 

1. DAS DOCUMENTAÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 

1.1.  Como requisito para formalização da contratação direta, afora a indispensável 

apresentação da proposta comercial mais econômica, a(s) empresa(s) e/ou particular(es) 

interessado(s) deverá(ão) anexar ao sistema BNC, no prazo indicado no Edital do aviso 

de interesse de contratação direta por dispensa de licitação do Processo Administrativo 

FMAS nº 002/2024, Dispensa Eletrônica de Licitação nº 002/2024, os seguintes 

documentos: 

 

I - HABILITAÇÃO JURÍDICA (OBRIGATÓRIO):  

 

1. Registro Comercial no caso de Empresa Individual (inscrição e alterações se houver); 

inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede;  

 

2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 

seus administradores; 

 

4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;  

 

5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores;  

 

6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País;  

 

7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.  

 

8. Estatuto ou contrato Social no caso de sociedade de ações, acompanhadas de 

documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso 

de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;  

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

9. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País. 

 

10. Para efeitos da Lei Complementar nº 123/2006, as licitantes deverão apresentar, 

a fim de COMPROVAR O ENQUADRAMENTO:  

 

10.1. Certidão Simplificada de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte expedida 

pela Junta Comercial do Estado da sede da Licitante, nos últimos 90 (noventa) dias, 

contados a partir da data prevista para recebimento das propostas e da habilitação; e/ou 

 

10.2. Certidão comprobatória de optante do Simples Nacional, emitida pela Receita 

Federal do Brasil. 

 

OBSERVAÇÃO: Os documentos acima, quando compatível e conforme o caso, 

deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.  

 

II - REGULARIDADE FISCAL |SOCIAL | TRABALHISTA (OBRIGATÓRIO): 

 

1. Inscrição no CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA – CNPJ, 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp;  

 

2. Inscrição no CADASTRO DE CONTRIBUINTES ESTADUAL OU MUNICIPAL, 

relativa ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual;  

 

3. Prova de regularidade para com a CERTIDÃO FEDERAL, 

https://www.gov.br/receitafederal/ptbr/servicos/certidoes/emitir-certidao;  

 

4. Prova de regularidade para com a CERTIDÃO ESTADUAL, do domicílio ou sede do 

licitante, na forma da lei (Certidão de Regularidade Fiscal – CRF); 

 

5. Prova de regularidade para com a CERTIDÃO MUNICIPAL do domicílio ou sede do 

licitante, na forma da lei (Certidão de Regularidade Fiscal – CRF);  

 

6. Regularidade relativa à SEGURIDADE SOCIAL E AO FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, na forma da lei; 

https://consultacrf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf  

 

7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelos portais da Justiça 

do Trabalho (Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior da Justiça do Trabalho 

e dos Tribunais Regionais do Trabalho), na forma da lei; https://cndt-

certidao.tst.jus.br/gerarCertidao.faces  

 

OBSERVAÇÃO: Caso o fornecedor/prestador seja considerado isento dos tributos 

estaduais e municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp
https://www.gov.br/receitafederal/ptbr/servicos/certidoes/emitir-certidao
https://consultacrf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
https://cndt-certidao.tst.jus.br/gerarCertidao.faces
https://cndt-certidao.tst.jus.br/gerarCertidao.faces


 

III - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: (OBRIGATÓRIO) 

 

1. Certidão negativa de falência e concordata/recuperação judicial, em se tratando de 

sociedade comercial, ou certidão negativa de execução patrimonial, em se tratando de 

sociedade civil, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica e, em se tratando 

de pessoa física, expedida no domicílio da pessoa física, datada de, no máximo, 90 

(noventa) dias anteriores à abertura desta sessão. A Certidão negativa de falência ou 

recuperação judicial deve ser emitida tanto para apuração dos processos físicos, 

como para os processos eletrônicos vinculados ao PJe, portanto, será necessária a 

apresentação de 02 (duas) certidões distintas, uma para processos físicos e outra 

para eletrônicos, sendo esta última apenas de 1º grau; 

 

1.1. A certidão de processos vinculados ao PJe somente é exigível quando a 

certidão negativa de Falência ou Recuperação Judicial do Estado da sede da licitante ou 

de seu domicílio contiver a ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais 

eletrônicos; 

 

1.2. Em caso de Certidão Positiva com efeito de negativa, referente a processos 

eletrônicos (PJe), é necessário que o documento mencione se a licitante já teve o plano 

de recuperação homologado em juízo e se está apta econômica e financeiramente a 

participar do procedimento licitatório; 

 

1.3. Caberá ao licitante obter a Certidão Negativa de Falência ou Recuperação 

Judicial, de acordo com as disposições normativas do respectivo Estado da Federação 

da sede da licitante ou de seu domicílio. 

 

2. A sociedade empresária em recuperação judicial poderá participar da licitação, desde 

que demonstre, na fase de habilitação, a sua viabilidade econômica, pois a apresentação 

de Certidão Positiva de Recuperação não implica a imediata inabilitação, cabendo ao 

Agente de Contratação diligenciar, a fim de avaliar a real situação de capacidade 

econômico-financeira da empresa licitante. 

 

OBSERVAÇÃO: As certidões mencionadas nos 1 e 2 poderão ser apresentadas de 

forma conjunta, em uma única certidão, desde que a mesma declare claramente o 

solicitado (ação falimentar e recuperação judicial). 

 

IV – HABILITAÇÃO TÉCNICA (OBRIGATÓRIO) 

 

1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da contratação, fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, através de: 

 

1.1. Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, assinado por sujeito competente para tanto, que declare para os 

devidos fins e efeitos que a contratada prestou serviços de natureza compatível com o 

objeto do certame, tendo o prestado de forma satisfatória no tocante a qualidade dos 

serviços e cumprimento de prazos, acompanhado de documentos que originaram tais 



 

atestados, tais como: Contrato de prestação de serviços, Nota de Empenho ou Nota 

Fiscal. 

 

V - OUTROS DOCUMENTOS / DECLARAÇÕES ANEXAS 

 

1. Declaração Unificada - modelo Anexo III; 

 

2. Declaração de que não emprega menor – modelo Anexo IV;  

 

3. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte – modelo Anexo V;  

 

4. Modelo de proposta de preço (inicial e ajustada “caso solicitado”) - modelo em Anexo 

VI; e 

 

5. Modelo de declaração de integralidade de custo - modelo Anexo VII. 

 

VI – INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

 

1. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em formato PDF, 

mediante envio pelo sistema BNC, observado o seguinte: 

 

 1.1.1. Se a empresa for matriz, todos os documentos deverão estar em nome desta, 

salvo as certidões federais que englobam matriz e filial; 

 

1.1.2. Se a empresa for filial, todos os documentos deverão estar em nome desta, 

salvo as certidões federais que englobam matriz e filial; e 

 

1.1. 3. Estar vigentes na data da abertura, com o prazo de validade estabelecido 

pelo órgão expedidor em seu corpo. 

 

2. Todos os Formulários deverão ser preenchidos, assinados física ou digital (quando 

foro caso), salvos ou digitalizados em formato PDF e anexados na plataforma BNC (Se 

possível anexar documento em ordem no Edital). Se a possibilidade anexar na pasta 

única e anexar no FORMATO ZIP para análise do Agente de Contratação e Equipe de 

Apoio, para conferência de documentos de habilitação. 

 

3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, previamente à 

submissão do procedimento à autorização de contratação a cargo da Autoridade 

Superior, deve o Agente de Contratação designado verificar o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça 

a participação no procedimento ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

 

I - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); e 

 

 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 

II - Certidão Negativa de Contas Irregulares perante o Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco (https://tcepe.tc.br/internet/index.php/certidao-negativa). 

 

Jaqueira (PE), 25 de março de 2024. 

 

 

 

___________________________________________ 

AYRNA LORRANY GOMES DA SILVA  

Agente de Contratação | Matrícula 30675 

Atuação: Equipe de Planejamento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 


